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Irrigação como Estratégia de Adaptação de  
Pequenos Agricultores às Mudanças Climáticas: 

aspectos econômicos1
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Resumo: O principal objetivo deste artigo foi analisar se, dentre os pequenos 
agricultores brasileiros, aqueles que utilizam irrigação são menos vulneráveis 
que os produtores de sequeiro num contexto de mudanças climáticas. Foi 
desenvolvido um modelo de efeito de tratamento, por meio da técnica de 
Pareamento por Escore de Propensão, que permitiu identificar a adoção 
de irrigação e o retorno dos dois diferentes tipos de exploração agrícola 
simultaneamente. Foram utilizadas projeções de temperatura e precipitação 
para o período de 2010 a 2099, sob diferentes cenários climáticos, conforme o 4º 
relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas. Os resultados 
confirmaram a eficácia da irrigação como medida adaptativa. Para todos os 
períodos de simulação, espera-se que o valor médio da terra de pequenos 
produtores irrigantes seja aproximadamente o dobro do valor de sequeiro. Pode-
se concluir que há necessidade da formulação de políticas públicas que busquem 
estratégias de combate aos efeitos do aquecimento global no setor, principalmente 
em vista da vulnerabilidade da pequena produção agrícola de sequeiro. Ademais, 
dada a comprovação da importância da irrigação como medida adaptativa, deve-
-se incentivar a expansão das políticas de crédito para a implementação dessa 
prática, principalmente para produtores menos capitalizados.
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1. Introdução

As mudanças climáticas têm sido vistas como 
um dos maiores desafios ambientais do século 
XXI. A possibilidade de danos irreversíveis aos 
ecossistemas terrestres e de água, além de redu-
ções no potencial de produção agrícola, desa-
fiam pesquisadores das mais diversas áreas do 
conhecimento. Os efeitos das mudanças climá-
ticas possivelmente apresentarão grande varia-
bilidade entre as diferentes regiões do planeta 
e setores econômicos. Particularmente, haverá 
um impacto desproporcional sobre os pobres 
em áreas rurais, onde os meios de subsistência 
da maioria dependem diretamente dos recur-
sos naturais (FISCHER et al., 2002). Há consenso 
entre cientistas que pequenos agricultores (e a 
agricultura de subsistência em geral) enfrentarão 
os maiores impactos negativos. De acordo com 
Altieri e Koohafkan (2008), esses produtores são 
particularmente susceptíveis devido à sua locali-
zação geográfica, baixos níveis de renda, grande 
dependência da agricultura (de sequeiro, princi-
palmente) e limitada capacidade adaptativa.

Segundo Morton (2007), um quadro con-
ceitual é necessário para compreender melhor 
os impactos das mudanças climáticas sobre os 

pequenos produtores. Tal quadro deve, neces-
sariamente, considerar medidas de adaptação. 
Conforme Lobell et al. (2011), a adaptação é um 
fator-chave que irá moldar a gravidade futura dos 
impactos das mudanças climáticas na produção 
de alimentos. Pequenos produtores são frequen-
temente caracterizados por estratégias adaptati-
vas para diminuir sua vulnerabilidade a choques 
climáticos, além de ações para lidar com os impac-
tos ex-post. Com relação à America Latina, Magrin 
et al. (2007) e Seo (2011) afirmam que a irrigação 
é uma das mais importantes medidas adaptativas 
em resposta às mudanças climáticas.

De acordo com Dillon (2011), projetos de irri-
gação de pequena escala podem gerar diversos 
benefícios, particularmente em termos de eficiên-
cia, baixos custos de participação e mais influên-
cia sobre a gestão dos recursos hídricos. Ademais, 
a irrigação pode ser uma poderosa medida adap-
tativa no Brasil devido à disponibilidade de água 
e solos adequados. O País detém 12% das reser-
vas de água doce do planeta (MINISTÉRIO DO 
MEIO AMBIENTE – MMA, 2006) e possui apro-
ximadamente 30 milhões de hectares que se con-
figuram como solos potencialmente aptos para 
o desenvolvimento sustentável da agricultura 
irrigada (dos quais apenas 4,4 milhões de hec-
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tares estão em produção com técnicas e siste-
mas de irrigação) (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, 2006).

Nesse contexto, o presente artigo examina 
se os pequenos agricultores que utilizam irriga-
ção são menos vulneráveis que os produtores de 
sequeiro num contexto de mudanças climáticas. 
Este estudo desenvolve um modelo de efeito de 
tratamento que permite identificar a adoção de 
irrigação e os retornos dos dois diferentes tipos 
de produtores simultaneamente. Dessa forma, 
analisa-se como a variabilidade climática influen-
cia a adoção de irrigação e impacta o rendimento 
de irrigantes e de produtores de sequeiro, consi-
derando propriedades agrícolas com, no máximo, 
10 hectares. Deve-se enfatizar que a adoção da 
irrigação e o retorno dos dois tipos de produto-
res (irrigantes ou não) vão ser considerados sob 
a ótica agronômica, socioeconômica e climática. 
Ademais, a variável a ser utilizada no retorno dos 
produtores é o valor da terra.

A análise é oportuna, pois a discussão a res-
peito das especificidades de pequenos produ-
tores e sistemas de subsistência ainda tem sido 
muito pouco explorada na literatura (MORTON, 
2007). No Brasil, o estudo de agricultores de 
pequena escala é particularmente importante, 
pois aproximadamente 48% dos estabelecimen-
tos agrícolas do País têm, no máximo, 10 hectares; 
se for considerada a agricultura de subsistência, 
esse valor pode chegar a 84%. Além disso, a agri-
cultura de subsistência representa 75% da força 
de trabalho agrícola e é responsável por aproxi-
madamente 10% do PIB nacional (GUILHOTO, 
2007; LINDOSO et al., 2011).

Em adição, a importância de estudar ações 
de adaptação tem crescido rapidamente desde 
os anos 2000, já que é cada vez mais impro-
vável que as mudanças climáticas poderão 
ser evitadas somente com esforços de mitiga-
ção (INTERNATIONAL PANEL ON CLIMATE 
CHANGE – IPCC, 2007; MARGULIS e DUBEUX, 
2010; SEO, 2011). Ao considerar a irrigação como 
medida adaptativa, torna-se possível obter um 
entendimento mais preciso dos impactos das 
mudanças climáticas no setor agrícola nacional. 

Sendo assim, pode-se contribuir mais efetiva-
mente para futuras políticas públicas que visem 
o desenvolvimento de estratégias para combater 
os efeitos adversos, principalmente sobre os siste-
mas agrícolas de subsistência.

Os principais estudos que analisaram a agri-
cultura brasileira (SIQUEIRA et al., 1994; SANGHI 
et al., 1997; NOBRE et al., 2005; ÁVILA et al., 2006; 
FÉRES et al.; 2008; PINTO e ASSAD, 2008) são 
unânimes ao afirmar que as mudanças climáti-
cas causarão impacto líquido negativo para o País 
em médio e longo prazos. Há concordância tam-
bém que as diversas regiões serão afetadas dis-
tintamente, o que está diretamente relacionado à 
substancial variação das condições edafoclimáti-
cas ao longo do território nacional. No entanto, 
ainda são poucos os trabalhos que analisaram os 
impactos das mudanças climáticas globais sobre 
o setor agrícola nacional considerando explici-
tamente a potencialidade das medidas de adap-
tação. Portanto, os estudos deixaram de seguir 
a tendência expressa na literatura internacional 
sobre o tema, que é de reconhecimento às estra-
tégias adaptativas como fonte de redução dos 
impactos.

Feitas essas considerações, o artigo desen-
volve-se em quatro seções. Na próxima são des-
critos os aspectos metodológicos. Na terceira 
seção há uma detalhada descrição das variáveis 
e da fonte dos dados utilizados. Na seguinte, os 
resultados empíricos são apresentados, desta-
cando-se as simulações para os cenários futuros 
de mudança climática. As conclusões são forneci-
das na seção final.

2. Metodologia

Este estudo testa a hipótese de que a ado-
ção de irrigação por pequenos agricultores tende 
a reduzir sua vulnerabilidade às mudanças cli-
máticas. Assume-se que a decisão do produtor é 
tomada num processo de maximização de bene-
fícios que garante que somente sejam observa-
das escolhas ótimas, independentemente de que 
tipo de técnica tenha sido efetivamente praticada 
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(irrigação ou sequeiro). Assim, a decisão de irri-
gar é uma ação de otimização, influenciada pelo 
ambiente no qual o produtor se encontra, isto 
é, suas características pessoais, condição econô-
mica, fatores climáticos etc. Em outras palavras, a 
escolha entre praticar agricultura de sequeiro ou 
irrigada não pode ser analisada como uma deci-
são aleatória, visto que o produtor somente será 
um irrigante se essa forma de produção for mais 
lucrativa que a primeira. Caracteriza-se, assim, a 
existência de autosseleção, e a simples compara-
ção entre os resultados das duas formas de explo-
ração agrícola resultaria numa superestimação da 
efetividade da técnica.

Para lidar com o problema da autosseleção, 
foi utilizado, neste estudo, o modelo de Efeito 
de Tratamento, cujas estimativas foram obtidas 
a partir da técnica conhecida como Pareamento 
por Escore de Propensão – PSM (Propensity Score 
Matching). Essa metodologia foi inicialmente 
desenvolvida por Rosenbaum e Rubin (1983). 
Neste artigo, foi adotado o procedimento padrão 
descrito em Heckman e Robb (1986), Heckman et 
al. (1997; 1998) e Bento et al. (2007).

Seguindo Bento et al. (2007), seja Y1 o resul-
tado potencial para “indivíduos tratados”, que 
é o valor da terra num determinado município 
no qual há área irrigada, e Y0 o resultado poten-
cial que teria sido obtido no mesmo município 
caso a irrigação não houvesse sido praticada. 
Fala-se em “resultado potencial”, pois apenas um 
deles (Y1 ou Y0) é observado para cada municí-
pio. Considera-se, ainda, que D = 1 representa 
os municípios com áreas irrigadas e D = 0 aque-
les cuja produção agrícola é exclusivamente de 
sequeiro. Por fim, X é um vetor de características 
observáveis que afetam tanto a adoção de irriga-
ção quanto o valor da terra. O valor da terra foi 
utilizado para representar a lucratividade, pois, 
segundo Mendelsohn et al. (1994), representa o 
valor presente do fluxo das rendas líquidas futu-
ras. Conforme esses autores, valores da terra pro-
porcionam melhor medida de análise dos efeitos 
do clima, pois refletem a expectativa de receita 
líquida em muitos anos, considerando que a terra 
é sempre utilizada para a atividade mais lucrativa.

O efeito do uso de irrigação sobre a lucrati-
vidade agrícola, medida pelo valor da terra, é o 
resultado de interesse. Ele é calculado pelo efeito 
médio de estar em um município com áreas irri-
gadas em relação a outro observacionalmente 
equivalente, que pratica produção de sequeiro, 
considerando as características presentes no vetor 
X. Formalmente, o parâmetro de interesse é:

|TT E Y Y D 11 0∆ = − =^ h (1)

em que ∆TT refere-se ao “efeito médio do trata-
mento sobre os tratados”, ou seja, o impacto da 
irrigação sobre o valor da terra daqueles que efe-
tivamente irrigaram.

Segundo Bento et al. (2007), o método de 
pareamento por escore de propensão consiste em 
obter uma proxy para Y0, uma vez que Y0 não é 
observado para os municípios irrigantes, ou seja, 
para D = 1 (e vice-versa). Essa proxy é chamada 
de contrafactual, ou seja, o que teria resultado 
no caso de produção de sequeiro. O estimador 
de escore de propensão será definido como um 
estimador para |E Y D 10 =^ h, usando um subcon-
junto adequado dos dados de D = 0. O método 
consiste em parear cada observação tratada com 
um ou mais não tratados, que sejam observacio-
nalmente semelhantes, utilizando as variáveis 
presentes em X para identificar a similaridade. 
Esta metodologia é válida se os resultados não 
são dependentes do processo de seleção, con-
dicional aos valores de X. Como demonstrado 
por Rosenbaum e Rubin (1983), essa condição de 
independência é válida, condicional ao escore 
de propensão, P[X]. Dessa forma, permite-se a 
obtenção de um contrafactual para o grupo de 
tratados, de modo que qualquer diferença entre 
irrigantes e produtores de sequeiro será atribuída 
ao efeito da irrigação.

A estimação é realizada em três estágios. No 
primeiro, um modelo Probit da adoção de irri-
gação é estimado. Os coeficientes estimados 
são usados para calcular o escore de propensão, 
P[X], que é a probabilidade de irrigar para cada 
observação. No segundo estágio, utilizando os 
valores do escore de propensão, os dados são 
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organizados em seus respectivos grupos, ou 
seja, os municípios com uso de irrigação (trata-
dos) e aqueles com produção de sequeiro, mas 
que têm características similares aos irrigantes 
(grupo de controle). Na última etapa do traba-
lho, estima-se um contrafactual para cada obser-
vação tratada | ,Y D P X11 =^ h6 @ , baseando-se em 

| ,Y D P X00 =^ h6 @ . Para a estimação do contra-
factual, foi utilizado o método kernel, conforme 
sugerido por Frölich (2004). Portanto, o efeito do 
tratamento sobre o tratado, ou seja, o impacto da 
irrigação sobre o valor da terra de irrigantes, é 
dado por:

|
| ,

| , | , |

TT Y Y D
E E Y Y D P X
E E Y D P X E Y D P X D

1
1

1 0 1

1 0

1 0

1 0

∆ = − =
= − =
= = − = =

66
6 66

@ @
@ @ @

"

"

" "

,

,

, ,

 (2)

Como o objetivo do estudo é verificar se a 
irrigação reduz a vulnerabilidade dos pequenos 
produtores, o valor de ∆TT foi calculado para as 
variáveis observadas no período atual e também 
considerando os valores de médio e longo prazo 
das condições climáticas. Para as simulações dos 
impactos da mudança do clima, foram utilizadas 
projeções de temperatura e precipitação para três 
períodos de tempo: 2010 a 2039, 2040 a 2069 e 2070 
a 2099. A descrição completa das variáveis utiliza-
das no estudo é apresentada na próxima seção.

3. Descrição dos dados7

Para compor o vetor X, foram utilizadas vari-
áveis climáticas, agronômicas e socioeconômicas, 
com base nos estudos de Negri et al. (2005), He et 
al. (2007), Kurukulasuriya e Mendelsohn (2007), 
Mendelsohn e Seo (2007), Seo e Mendelsohn 
(2008 a, b, c), Seo (2010, 2011) (Tabela 1). A unidade 
de observação foi Áreas Mínimas Comparáveis 
(AMC), que se refere à área agregada do menor 
número de municípios necessários para garan-
tir comparações de uma mesma área geográfica 
entre diferentes anos censitários, não se tratando 

7 Andersen e Reis (2007) foram responsáveis por uma parte 
considerável da compatibilidade do banco de dados utili-
zado neste estudo.

de uma divisão política ou administrativa8. Desde 
que as AMC’s representam observações em nível 
municipal, para simplificar a exposição, optou-se 
por continuar utilizando o termo município.

As variáveis socioeconômicas e aquelas rela-
cionadas ao uso de irrigação e disponibilidade 
de recursos hídricos foram obtidas no Censo 
Agropecuário 2006, disponibilizado pelo IBGE. 
Procurou-se caracterizar os municípios em ter-
mos do acesso de produtores à informação e ao 
crédito, esse último representado pelo valor dos 
financiamentos obtidos pelos agricultores por 
meio do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf). Utilizou-se 
ainda uma dummy representativa dos municípios 
do Nordeste, já que essa região é a que possui o 
maior número de estabelecimentos com até 10 
hectares. Ressalta-se que a distinção do Nordeste 
é importante, pois é a região para qual se espera 
os impactos mais adversos das mudanças climá-
ticas, principalmente em relação aos pequenos 
produtores agrícolas.

As características agronômicas dos municípios 
foram obtidas por meio do Núcleo de Estudos e 
Modelos Espaciais Sistêmicos (Nemesis). Essas 
variáveis foram criadas por meio da sobreposi-
ção de limites georreferenciados de cada municí-
pio sobre os dados de características agronômicas 
municipais. Essas variáveis caracterizam os muni-
cípios em termos do potencial agrícola do solo, 
potencial de erosão, altitude e disponibilidade de 
recursos hídricos.

8 Idealmente, deveriam ser utilizados dados em nível 
de produtor para cada variável. No entanto, o IBGE 
apenas disponibiliza esses dados, sem identificação das 
coordenadas geográficas (latitude e longitude), para 
preservar a privacidade dos produtores que responderam 
aos questionários do Censo. Diante disso, não é possível 
atribuir valores das variáveis climáticas para cada produtor. 
A opção por essa unidade deveu-se à necessidade de 
compatibilizar informações disponíveis em malhas 
municipais de diferentes anos. Por exemplo, as informações 
agronômicas fornecidas pela Embrapa (tipo de solo etc.) 
estavam disponíveis na malha municipal IBGE de 1996, 
enquanto os dados do Censo estavam na malha 2006. Tal 
agregação já foi utilizada nos estudos de Anderson e Reis 
(2007) e Féres et al. (2008 e 2009).
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Tabela 1. Descrição das variáveis utilizadas no estudo

Variáveis Descrição

Condições climáticas

Temperatura Verão Temperatura média de verão (oC) (1961-1990).

Precipitação Verão Precipitação média de verão (mm) (1961-1990).

Temperatura Inverno Temperatura média de inverno (oC) (1961-1990).

Precipitação Inverno Precipitação média de inverno (mm) (1961-1990).

Variabilidade Temperatura Variância da temperatura (1961-1990).

Variabilidade Precipitação Variância da precipitação (1961-1990).

Condições agronômicas

Recursos Hídricos Número de estabelecimentos agropecuários do município com recursos hídricos.

Alto Potencial Agrícola Proporção da área de solo do município com potencialidade agrícola na classe média/alta.

Baixo Potencial Agrícola Proporção da área de solo do município com potencialidade agrícola na classe baixa.

Potencial Erosão Proporção da área do município com limitação acentuada de erosão.

Baixa Altitude Proporção de área do município com altitude de 0 a 99 metros.

Elevada Altitude Proporção de área do município com altitude de 500 a 799 metros.

Condições socioeconômicas

Acesso internet Número de estabelecimentos agropecuários no município com acesso à internet.

Ensino Superior Número de estabelecimentos agropecuários no município cujo nível de instrução da pessoa que 
dirige o estabelecimento é o superior.

Nordeste Variável dummy que assume o valor 1 se o município está localizado na região Nordeste.

Pronaf Valor dos financiamentos obtidos pelos agricultores por meio do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (1.000 R$).

Valor Terra Valor médio da terra nas AMC’s (1.000 R$).

Fonte: Cptec/Inpe, CRU, IBGE, Ipeadata.

As informações sobre temperatura e preci-
pitação para o período corrente foram extraídas 
da base de dados CL 2.0 10’ do Climate Research 
Unit – CRU/University of East Anglia. Os valo-
res se referem à media do período de 1961-1990. 
Dados mensais foram utilizados para criar duas 
médias sazonais: dezembro a fevereiro (verão) 
e junho a agosto (inverno). Essa especificação é 
indicada, pois mantém a tendência de variação 
intra-anual. Além disso, supondo que a relação 
entre as variáveis climáticas e a produtividade 
das culturas seja caracterizada por não lineari-
dades, incluiu-se também os termos quadráticos 
dessas variáveis. A unidade original desses dados 
era grid9. Por meio do programa ArcGis (versão 
9.3), os pontos de grid foram unidos às fronteiras 

9 Um grid é caracterizado como cada célula de um modelo 
de dados espaciais, as quais contêm um valor de atributo 
e coordenadas de localização. Tal modelo define espaço 

municipais usando suas coordenadas de latitude 
e longitude, gerando médias de temperatura e 
precipitação para cada município10.

Utilizaram-se também medidas de variân-
cia da temperatura e da precipitação para o perí-
odo base (1961-1990), o que pode ser considerado 
um avanço em termos dos trabalhos já realiza-
dos para o Brasil. Essas variáveis foram incluídas, 
pois o foco apenas em valores médios pode levar 
a conclusões limitadas sobre a influência do clima 
na agricultura (MEARNS et al., 1997). De acordo 
com Negri et al. (2005), a mudança climática cer-
tamente irá afetar mais que o primeiro momento 

como uma matriz de células de mesmo tamanho – os grids 
– organizadas em linhas e colunas.

10 A construção de variáveis climáticas foi realizada pelo 
Núcleo de Estudos e Modelos Espaciais Sistêmicos 
(Nemesis).
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Tabela 2. Resumo dos cenários climáticos A1B e A2, média para o Brasil

Período atual 2020 2050 2080

Temperatura Verão (°C)

A1B 24,5 25,5 (+1.0) 26,4 (+1.9) 27,5 (+3.0)

A2 24,5 25,4 (+0.9) 26,5 (+2.0) 27,9 (+3.4)

Temperatura Inverno (°C)

A1B 20,2 21,6 (+1.4) 22,6 (+2.4) 23,6 (+3.4)

A2 20,2 21,5 (+1.3) 22,5 (+2.3) 24,1 (+3.9)

Precipitação Verão (mm)

A1B 167 164 (-1.8%) 167 (0.0%) 168 (+0.6%)

A2 167 164 (-1.8%) 166 (-0.6%) 168 (+0.6%)

Precipitação Inverno (mm)

A1B 56 63 (+11.1%) 63 (+11.1%) 63 (+11.1%)

A2 56 64 (+12.5%) 62 (+9.7%) 63 (+11.1%)

Fonte: CPTEC/Inpe.

das distribuições de temperatura e precipitação, o 
que justifica a inclusão da variância.

É importante ressaltar que a opção por consi-
derar apenas temperatura e precipitação de verão 
e inverno, ao invés das quatro estações do ano, 
foi baseada nos estudos de Seo e Mendelsohn 
(2008a) e Seo (2010 e 2011). Segundo esses auto-
res, tal especificação é mais adequada a análises 
referentes à América do Sul, já que nessa região as 
quatro estações não são tão bem definidas quanto 
no hemisfério Norte. Dessa forma, espera-se que 
verão e inverno captem melhor os efeitos das 
mudanças climáticas11.

Para as projeções de temperatura e precipita-
ção, dados médios de 10 Modelos de Circulação 
Geral (MCG’s) foram utilizados. Consideraram-se 
dois cenários climáticos, A1B e A2, conforme o 4º 
Relatório de Avaliação do IPCC (2007)12. A opção 

11 No entanto, diversas especificações, incluindo também as 
outras estações, foram testadas. Os modelos estimados, em 
geral, apresentaram poucos coeficientes estatisticamente 
significativos, confirmando sua baixa adequação ao caso 
brasileiro.

12 De acordo com Margulis e Dubeux (2010), os cenários 
do IPCC são roteiros mais ou menos detalhados sobre 
o possível comportamento da economia mundial nas 
próximas décadas, para que se possa quantificar as 
prováveis emissões de GEE’s. Cada cenário pressupõe um 
grau de crescimento econômico e seus possíveis níveis 
de utilização de combustíveis fosseis, desmatamento etc. 
Dado um cenário particular, os Modelos de Circulação 
Geral (MCG’s) “traduzem” os níveis de emissões de GEE´s 

pela utilização dos cenários A1B e A2 foi baseada 
no estudo de Le Quéré et al. (2009), que demons-
tra que os padrões atuais de emissão de GEE’s 
estão mais próximos aos cenários A1/A2 do que 
aos cenários B, os quais, por sua vez, são consi-
derados não realistas no período atual. Ademais, 
como o 4º Relatório do IPCC (2007) demonstra, 
para o período de 2020-2050 há muito menos 
diferenças climáticas entre cenários de emissões 
do que entre modelos climáticos para o mesmo 
cenário.

Para cada cenário climático, foram gerados 
dados para quatro períodos de tempo: 1961-1990 
(doravante chamado “período atual”), 2010-2039 
(“2020”), 2040-2069 (“2050”) e 2070-2099 (“2070”). 
Esses dados foram disponibilizados pelo Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – 
CPTEC/Inpe. Na Tabela 2, há um sumário dos 
cenários climáticos considerados.

em mudanças de temperatura, precipitação, radiação 
solar, elevação do nível do mar etc. Os níveis de emissões 
de GEE’s relacionados em cada cenário utilizado podem 
ser vistos na Tabela A1 do Anexo. Mais detalhes sobre os 
cenários podem ser obtidos em: http://www.ipcc-data.org/
ddc_co2.html.
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Figura 1. Áreas mínimas comparáveis (AMC’s) excluídas e consideradas na pesquisa

Fonte: Ipeadata, com dados trabalhados pelo autor.

A base de dados continha, originalmente, 
3.659 observações. No entanto, foram desconside-
radas as áreas urbanas, já que, segundo Schlenker 
et al. (2005), a forte influência da urbanização 
sobre os valores da terra nessas regiões poderia 
causar viés. Além disso, foram retiradas as locali-
dades para as quais o banco de dados não regis-
trava os valores da terra, além de outros dados 
considerados questionáveis (por exemplo, obser-
vações cuja área agrícola reportada era maior que 
a área total do município). A base de dados final 
foi composta por 3.123 observações. A Figura 1 
apresenta a distribuição das AMC’s mantidas e 
excluídas. Pode-se observar que, mesmo após as 
exclusões, a amostra representa adequadamente 
todas as regiões do País.

4. Resultados e discussão

Para dar início à análise, podem-se observar 
as estatísticas descritivas das variáveis, conside-
rando separadamente os dois tipos de produção 
agrícola (Tabela 3).

Em termos climáticos, diferenças entre a pro-
dução irrigada e a de sequeiro foram observadas 
apenas para as variáveis de precipitação, já que 
a temperatura não apresentou médias estatisti-
camente distintas. Irrigantes estiveram expos-
tos a menor volume de chuva, resultado que é 
mais expressivo no verão. Portanto, pode-se afir-
mar que, quando a chuva é abundante, produ-
tores tendem a praticar agricultura de sequeiro; 
porém, à medida que a precipitação se torna 
escassa, há gradual troca para os sistemas irriga-
dos. Constatações semelhantes são encontradas 
no estudo de Seo (2011), que analisou a irrigação 
na América Latina. É importante ressaltar que 
tanto irrigantes quanto produtores de sequeiro 
estiveram expostos à alta variabilidade da preci-
pitação e baixa variação de temperatura.

Diferenças podem ser igualmente verificadas 
em termos das variáveis agronômicas e socioeco-
nômicas. As áreas com produção de sequeiro, em 
geral, tiveram menor acesso aos recursos hídricos 
e estavam localizadas em municípios com baixa 
qualidade do solo. Por outro lado, irrigantes tive-
ram maior acesso a tecnologias de informação, 
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Tabela 3. Estatísticas descritivas por tipo de produção

Variáveis
Irrigantes Produtores de sequeiro

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Condições climáticas 

Temperatura Verão 24,51 1,97 24,45 2,02

Precipitação Verão 165,28 73,27 184,21 75,71

Temperatura Inverno 20,17 3,81 20,19 3,93

Precipitação Inverno 53,02 50,46 59,27 55,13

Variabilidade Temperatura 3,76 2,91 3,66 2,72

Variabilidade Precipitação 5.295,29 3.483,17 6.032,62 3.939,46

Condições agronômicas 

Recursos Hídricos 427,40 738,10 122,05 165,03

Alto Potencial Agrícola 0,12 0,27 0,08 0,24

Baixo Potencial Agrícola 0,55 0,42 0,60 0,42

Potencial Erosão 0,42 0,35 0,38 0,38

Baixa Altitude 0,12 0,29 0,15 0,33

Alta Altitude 0,30 0,33 0,26 0,35

Condições socioeconômicas 

Acesso internet 6,99 23,78 1,76 3,83

Ensino Superior 6,95 12,61 1,93 2,91

Pronaf 270,88 807,74 73,09 161,48

Nordeste 81,56  – 18,44 –

Valor Terra 10.569,96 15.878,44 5.057,93 15.009,78

Notas: (1) As variáveis Valor Terra e Pronaf estão cotadas em R$ 1.000 (valores referentes ao Censo Agropecuário 2006); (2) O valor associado à variável 
Nordeste indica que, entre produtores da região, 81,56% praticam alguma técnica de irrigação e 18,44% são produtores de sequeiro.

Fonte: Resultados da pesquisa.

como internet, e maior número de agricultores 
com formação superior. Pode-se afirmar, ainda, 
que esses últimos utilizaram volume superior de 
créditos do Pronaf. Finalmente, o valor médio da 
terra de irrigantes foi mais elevado. Esse é um pri-
meiro indício de que a utilização de técnicas de 
irrigação, ao reduzir o risco associado a alterações 
no clima, entre outros benefícios, gera maiores 
rendimentos ao produtor, configurando-se como 
efetiva medida de adaptação.

Para identificar o efeito da irrigação sobre o 
valor da terra dos pequenos produtores, inicial-
mente foi realizado o cálculo dos escores de pro-
pensão, a partir de um modelo Probit. O modelo 
permitiu identificar como as distintas variáveis 
exógenas e, especialmente, os fatores climáti-
cos, afetaram a escolha de irrigação. O resul-
tado do modelo está apresentado na Tabela 4. 
Considerando-se a estatística razão de veros-
similhança (LR), o modelo foi estatisticamente 

significativo. Exceto pela variável referente à 
variabilidade da precipitação, todos os coefi-
cientes das variáveis climáticas foram diferen-
tes de zero. Dessa forma, pode-se afirmar, assim 
como nos estudos de Mendelsohn e Seo (2007), 
Kurukulasuriya et al. (2011) e Seo (2011), que 
a adoção de irrigação é sensível tanto à tempe-
ratura quanto à precipitação, o que valida sua 
modelagem como estratégia adaptativa.

Em relação às variáveis climáticas, considera-
ções importantes podem ser feitas. Observou-se 
um padrão de U para a variável temperatura 
de verão e de U invertido para a temperatura 
de inverno. O primeiro pode ser atribuído às 
características de verão. Nessa estação, aumen-
tos de temperatura, em geral, são acompanhados 
por mais chuvas no Brasil. No caso da tempera-
tura de inverno, o resultado é semelhante aos 
de Mendelsohn e Seo (2007) e de Seo (2011). 
Considerando-se que as decisões de irrigação 
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Tabela 4. Estimativas do modelo Probit de determinação da probabilidade de  
irrigar para pequenos produtores

Variáveis Coeficiente Desvio Padrão

Temperatura Verão -1,039* 0,548

Temperatura Verão2 0,017* 0,010

Precipitação Verão -0,005*** 0,001

Temperatura Inverno 0,517** 0,245

Temperatura Inverno2 -0,009* 0,005

Precipitação Inverno -0,005*** 0,001

Variabilidade Temperatura 0,084* 0,050

Variabilidade Precipitação 0,000NS 0,000

Recursos Hídricos 0,002*** 0,000

Alto Potencial Agrícola 0,254** 0,120

Baixo Potencial Agrícola 0,012NS 0,081

Potencial Erosão 0,206** 0,083

Baixa Altitude 0,115NS 0,134

Elevada Altitude 0,141NS 0,098

Acesso Internet 0,031*** 0,010

Ensino Superior 0,065*** 0,013

Nordeste -0,244NS 0,152

Pronaf 0,000NS 0,000

Intercepto 9,054* 4,654

Notas: (1) A estatística LR estimada foi 240,56 com P-valor = 0,0000; (2) Desvio padrão obtido após a correção de 
heterocedasticidade; (3) (***), (**) e (*) indicam significância a 1%, 5% e 10%, respectivamente; (NS) indica não 
significância.

Fonte: Resultados da pesquisa.

são tomadas antes da estação de crescimento das 
plantas, baseando-se nas condições do tempo 
esperadas, há maior pré-disposição a irrigar à 
medida que se espera temperaturas mais eleva-
das. Ressalta-se, ainda que quando a temperatura 
está alta, faz-se a opção por irrigar em períodos 
de temperatura mais baixa (à noite, por exemplo), 
de modo a garantir a eficiência da técnica.

Os sinais negativos da precipitação confir-
mam seu relacionamento inverso com a probabi-
lidade de irrigar. Verificou-se que a variância da 
precipitação não foi significativa, diferentemente 
da variância da temperatura. O coeficiente dessa 
última variável apresentou sinal positivo, indi-
cando que os pequenos produtores são avessos 
ao risco de mudanças bruscas de temperatura. 
Por esses resultados, pode-se afirmar que, nos 
estabelecimentos agropecuários com até 10 hec-
tares, a irrigação é praticada também como forma 
de minimizar os riscos associados ao estresse 
térmico.

No que se refere às características agronômi-
cas e socioeconômicas, foi constatada a importân-
cia da disponibilidade de recursos hídricos, de 
solos aptos para a prática agrícola e do acesso à 
informação. Com relação a esse último aspecto, 
o conhecimento técnico, representado pela vari-
ável relativa ao ensino superior, mostrou-se posi-
tivamente relacionado à prática de irrigação. 
Ademais, o coeficiente da variável representativa 
do acesso à internet também foi positivo. A inter-
net é uma importante ferramenta de busca dos 
mais diferentes tipos de informações, entre elas, 
as mudanças climáticas. Produtores podem aces-
sar previsões de temperatura e precipitação para 
vários períodos de tempo, facilitando sua tomada 
de decisões. Além disso, tem se tornado comum 
a assistência técnica remota, em que as informa-
ções são transmitidas diariamente aos irrigantes 
por meio da internet. Controla-se, à distância, o 
manejo da irrigação do dia atual e calcula-se a 
probabilidade de irrigação para dias futuros. Para 
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Tabela 5. Estimativas do efeito das mudanças climáticas sobre o valor médio da terra de irrigantes  
e produtores de sequeiro

Variável de resposta Irrigantes Produtores de sequeiro Diferença P-valor

Período Atual

Valor Terra 8.694,96 12.153,73 -3.459,60*** 0,0000

Cenário A1B

Valor Terra (2020) 10.578,71 4.953,43 5.625,28*** 0,0000

Valor Terra (2050) 10.575,46 4.891,44 5.684,01*** 0,0000

Valor Terra (2080) 10.567,44 4.837,87 5.729,57*** 0,0000

Cenário A2

Valor Terra (2020) 10.578,71 4.973,97 5.604,72*** 0,0000

Valor Terra (2050) 10.578,00 4.989,72 5.588,28*** 0,0000

Valor Terra (2080) 10.573,73 4.858,12 5.715,62*** 0,0000

(1) A variável Valor Terra está cotada em 1.000 R$ (valores referentes ao Censo Agropecuário 2006); (2) P-valor baseado no erro padrão calculado por 
bootstrap; (3) (***) indica significância a 1%.

Fonte: Resultados da pesquisa.

dar a orientação, a assistência técnica igualmente 
recebe informações via internet.

A variável indicadora de produtores localiza-
dos no Nordeste não foi estatisticamente signifi-
cativa. Embora não esperado, acredita-se que esse 
resultado pode estar relacionado à baixa eficácia 
das políticas de irrigação direcionadas à região. 
Coelho Neto (2009) ressalta que, apesar de sem-
pre ter havido prioridade da Política Nacional de 
Irrigação em relação ao Nordeste, os resultados 
efetivos, em termos de ampliação do espaço irri-
gado, assinalam pequeno avanço quando com-
parado com as demais regiões do País. O autor 
explica ainda que a expansão da área irrigada no 
Nordeste é insatisfatória em relação às potenciali-
dades concretas identificadas pelos diversos estu-
dos produzidos pelo governo.

Esperava-se que a variável Pronaf tivesse 
efeito positivo sobre a decisão de irrigar, já que 
se trata de importante fonte de crédito para a 
aquisição de máquinas, equipamentos ou infra-
estrutura de produção. No entanto, o coeficiente 
estimado não foi estatisticamente significativo, o 
que pode indicar baixa expressividade de crédi-
tos do Pronaf destinados especificamente a pro-
jetos de irrigação.

Uma vez discutidos os fatores associa-
dos à adoção de irrigação, pode-se analisar seu 
efeito sobre o valor da terra dos irrigantes, con-
siderando cenários climáticos atuais e futuros. 

Escores de propensão foram construídos utili-
zando as estimativas do modelo Probit, de modo 
a garantir a correspondência das características 
observáveis dos municípios nos grupos de trata-
mento e de controle. É importante enfatizar que 
as simulações para os cenários futuros foram rea-
lizadas alterando apenas as condições climáticas. 
De acordo com Seo (2011), o objetivo desse tipo 
de simulação é isolar os efeitos do clima de outras 
mudanças nas condições econômicas.

A Tabela 5 contém os valores estimados refe-
rentes ao efeito do tratamento sobre os tratados 
utilizando o estimador kernel13. Pode-se verificar o 
valor da terra para cada período e cenário climá-
tico. As diferenças estimadas entre as duas classes 
de produtores são estatisticamente significativas 
a 1%. Deve-se ressaltar que testar a significância 
estatística dos efeitos do tratamento e calcular 
o seu erro padrão não é um procedimento sim-
ples. De acordo com Caliendo e Kopeinig (2005), 
o problema é que a variância estimada do efeito 
do tratamento deve incluir a variância devida à 
estimativa do escore de propensão e também a 
ordem em que os indivíduos tratados são com-

13 Para explorar a sensibilidade das estimativas a variáveis 
não observadas, bem como para confirmar a robustez do 
modelo, foi realizado o teste dos limites de Rosenbaum. Os 
resultados (Tabela A3 do Anexo) indicaram alta significância 
do coeficiente de efeito de tratamento estimado, o que 
assegura a não existência de viés significativo resultante de 
variáveis omitidas no modelo.
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parados com os não tratados. Uma forma de lidar 
com esse problema é usar a técnica de bootstrap, 
como sugerido por Lechner (2002). O bootstrap 
busca gerar uma distribuição de frequências após 
a replicação de inúmeras amostras selecionadas 
aleatoriamente (com reposição) da amostra origi-
nal e com o mesmo tamanho. Em cada etapa do 
procedimento há a reestimação dos resultados de 
modo a obter o efeito do tratamento “n” vezes. A 
distribuição dos valores médios aproxima a distri-
buição da amostra e, assim, é possível calcular um 
erro padrão médio que garante a precisão para as 
estimativas do efeito de tratamento.

Os resultados da Tabela 5 mostram que, no 
período atual, os retornos associados ao uso 
de irrigação são menores que nos sistemas de 
sequeiro. Acredita-se que o principal fator explica-
tivo desse resultado, que a princípio não era espe-
rado, seja o elevado custo da irrigação. Apesar de 
a irrigação aumentar a produtividade, o resul-
tado parece indicar que, no período presente, 
em média, seu custo não compensa o aumento 
de receita. Essa conclusão é respaldada pela aná-
lise do Ministério da Integração (2008). Segundo 
o referido estudo, a produção irrigada de grãos, 
nas condições vigentes no País, tem grande difi-
culdade de competir com a de sequeiro, em razão 
dos investimentos que devem ser realizados e 
dos custos de administração, operação e manu-
tenção. Esse aspecto é ainda mais complicado 
para pequenos produtores devido à sua reduzida 
capacidade de investimento.

O resultado obtido para o período atual tam-
bém pode estar relacionado à natureza da irriga-
ção praticada por parcela substancial de pequenos 
agricultores. De acordo com dados do Censo 
Agropecuário (IBGE, 2006), a técnica de irrigação 
mais utilizada, em 38% dos estabelecimentos com 
até 10 hectares, refere-se a regas manuais com 
a utilização de regadores, mangueiras, baldes e 
latões. O emprego desse tipo rudimentar de irri-
gação dificilmente se reflete no valor da terra.

No entanto, quando são considerados os 
cenários de mudanças climáticas, foi possível 
observar a eficácia da irrigação como medida 
adaptativa. Conforme discutido por Schlenker 

et al. (2005), os benefícios e custos (incluindo os 
gastos associados à implantação do sistema de 
irrigação) são capitalizados nos valores da terra. 
Dessa forma, pode-se afirmar que, frente a cená-
rios de mudanças climáticas, os retornos obtidos 
com a adoção de irrigação são superiores aos cus-
tos. Esse resultado está em conformidade com os 
apresentados no estudo de Margulis e Dubeux 
(2010). Segundo os autores, a relação entre o 
custo de implantação de um sistema de irrigação 
e o benefício (medido pelas perdas evitadas) mos-
tra-se vantajosa, variando de 2% em 2020 a 19% 
em 2070 na produção de milho, e de 11% a 41% 
na produção de arroz.

Verifica-se, ainda na Tabela 5, que a agricul-
tura de sequeiro pode enfrentar considerável 
prejuízo em relação à produção irrigada. Para 
todos os períodos de simulação, espera-se que 
o valor médio da terra de pequenos produto-
res irrigantes seja aproximadamente o dobro do 
valor de sequeiro. Em relação ao valor estimado 
para o período atual, as perdas para a produ-
ção não irrigada poderiam chegar a cerca de R$ 
7,2 milhões já nos próximos 30 anos (período de 
2010 a 2039).

Se os pequenos produtores utilizarem irri-
gação, espera-se aumento do valor da terra, que 
pode chegar a 21,6% em 2020 e 2050, e a 20,5% em 
2080. Para a pequena produção não irrigada, são 
esperadas reduções do valor da terra da ordem 
de 59,2% em 2020, de 59,7% em 2050 e de 60% 
em 2080. Seo e Mendelsohn (2008a), utilizando 
a modelagem hedônica tradicional, estimaram 
que os pequenos produtores da América do Sul 
poderiam ter perdas de até 44%. Acredita-se, no 
entanto, que esse processo de mudança para sis-
temas adaptados será gradual e levará alguns 
anos até se completar, dependendo, inclusive de 
políticas públicas específicas.

Ressalta-se ainda que, se for computado o 
desvio padrão entre os valores da terra simulados 
no cenário A1B, por exemplo, no período de 2020 
a 2080, verifica-se que para irrigantes o desvio é 
5,8, ao passo que, para produtores de sequeiro, 
é 57,8. Esse padrão se repete para o cenário A2 
e também quando são considerados diferentes 
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períodos (2020-2050 e 2050-2080)14. Confirma-se, 
dessa forma, que os valores da terra de irrigan-
tes têm menor variabilidade, pois, certamente, a 
adaptação deixa os agricultores menos sensíveis 
às mudanças climáticas. No caso dos produto-
res de sequeiro, a variabilidade é superior, indi-
cando sua exposição maior às mudanças do clima 
e, consequentemente, sua vulnerabilidade. Essa 
explicação está em conformidade com a análise 
de Deressa et al. (2008). Segundo esses autores, a 
magnitude e taxa de variação no clima determi-
nam o grau de exposição do setor que, por sua 
vez, interfere em sua vulnerabilidade, ou seja, 
os ganhos ou perdas esperados para a produção 
agrícola. Mas a sensibilidade ao clima é direta-
mente afetada pela capacidade adaptativa. Em 
outras palavras, dado um nível fixo de exposi-
ção, alta (baixa) capacidade adaptativa diminui 
(aumenta) a vulnerabilidade do sistema.

Esses resultados permitem a construção de 
um cenário de impactos das mudanças climáti-
cas bastante diferenciado entre pequenos pro-
dutores que se adaptam e os que não o fazem. 
Inicialmente, sobre o aumento no valor da terra 
de irrigantes, acredita-se que os resultados sejam 
consequência dos ganhos de produtividade. 
Como, em geral, pequenos produtores são pouco 
produtivos, a utilização de irrigação tenderia a 
aumentar muito sua produtividade. Além disso, 
se esses agricultores estiverem localizados mais 
próximos ao meio urbano ou se realizam cultivos 
de maior valor de mercado, como, por exemplo, 
a agricultura orgânica, faz sentido que os ganhos 
em termos de valor da terra sejam expressivos.

Já as perdas, bastante altas, podem estar rela-
cionadas à dependência desses produtores em 
relação à produção agrícola. Conforme Altieri e 
Koohafkan (2008), a maior parte dos modelos cli-
máticos prevê que os prejuízos relacionados às 
mudanças do clima serão desproporcionalmente 
suportados por pequenos produtores dos países 
em desenvolvimento. As estimativas de Jones e 
Thornton (2003), por exemplo, indicam perdas na 

14 Os valores dos desvios padrão calculados podem ser vistos 
na Tabela A4 do Anexo.

produção de milho de US$ 2 bilhões por ano até 
2055 na África e América Latina.

Ademais, o alto impacto pode estar associado 
ao fato de a maior parcela dos estabelecimentos 
com até 10 hectares estar localizada no Nordeste 
(cerca de 60%, segundo o IBGE, 2006). Essa região 
será a que enfrentará os maiores efeitos negati-
vos das alterações futuras do clima. Conforme 
Margulis e Dubeux (2010), as principais culturas 
produzidas no Nordeste, notadamente as de sub-
sistência, devem registrar forte impacto negativo 
devido à elevação da temperatura e à redução da 
oferta de recursos hídricos; sem nenhum tipo de 
adaptação, as áreas de cultivo dos estados nordes-
tinos podem ser consideravelmente reduzidas.

A confirmação de que pequenos produtores 
possivelmente terão impactos negativos severos 
pode trazer uma série de consequências adver-
sas ao País, uma vez que, de acordo com o Censo 
Agropecuário (IBGE, 2006), cerca de 2,4 milhões 
de estabelecimentos agropecuários do Brasil 
têm suas atividades realizadas em áreas com, 
no máximo, 10 hectares. Além disso, a pequena 
produção agrícola é uma das principais fontes 
de emprego no meio rural, principalmente nas 
regiões Norte, Nordeste e Sul. Dessa forma, os 
impactos negativos previstos neste estudo podem 
desencadear desequilíbrios no mercado de traba-
lho rural, com efeitos diretos sobre os níveis de 
migração e o nível geral de bem-estar e segurança 
alimentar da sociedade.

5. Conclusões

No Brasil, o estudo dos impactos das mudan-
ças climáticas sobre o setor agrícola tem ganhado 
visibilidade desde meados da década de 90. As 
distintas análises indicam que o País terá perdas 
econômicas, que podem variar de valores modes-
tos no curto prazo até grandes prejuízos no longo 
prazo. E esta questão é de importância estraté-
gica, ao se considerar que a produção agropecu-
ária responde por parcela expressiva da renda 
nacional e que há um grande número de peque-
nos agricultores cuja vulnerabilidade é alta. As 
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perdas na agricultura podem trazer diversos pro-
blemas, como o aumento da pobreza rural e suas 
consequências nas cidades, que terão que receber 
milhares de migrantes. Dessa forma, este artigo 
procurou contribuir para a ampliação do enten-
dimento a essas questões ao estudar os efeitos 
da irrigação sobre a renda de produtores com no 
máximo 10 hectares.

A análise dos fatores associados à adoção de 
irrigação no Brasil indicou que condições agro-
nômicas, socioeconômicas e climáticas influen-
ciam a sua prática. O acesso aos recursos hídricos 
e a existência de terras em boas condições para 
as atividades agrícolas são importantes. A deci-
são do produtor ainda é condicionada pelo seu 
conhecimento técnico e acesso à informação. 
Confirmou-se a expectativa de que a irrigação é 
influenciada pelas variações climáticas e, dessa 
forma, pode efetivamente ser modelada como 
estratégia adaptativa.

No que se refere ao efeito da irrigação sobre 
os rendimentos dos produtores, os resultados 
apontam duas conclusões distintas. No período 
atual, foram estimados retornos maiores para a 
produção de sequeiro. Essa resposta está dire-
tamente ligada aos custos elevados de implan-
tação de um sistema de irrigação, fazendo com 
que essa forma de exploração agrícola seja menos 
rentável. Ademais, isso provavelmente se dá por-
que muitos agricultores utilizam a prática sem se 
preocuparem com o manejo da água e com os 
demais fatores que são necessários para que se 
produza eficientemente com irrigação. Não obs-
tante, quando se consideram os cenários futuros 
de mudanças climáticas, o resultado se inverte, ou 
seja, a renda dos irrigantes tende a ser crescente 
e mais estável. Diferente de outros estudos, que 
estimam perdas elevadas para toda a agricultura 
brasileira, este trabalho conclui que os produto-
res que se adaptarem podem apresentar retornos 
crescentes no médio e longo prazo. No entanto, 
uma característica da metodologia utilizada é que 
não é possível fazer uma avaliação mais deta-
lhada sobre a intensidade e prazo da ocorrência 
dessas alterações. Esse é um ponto que deve ser 
considerado em estudos posteriores.

As perdas esperadas para a produção de 
sequeiro são consideravelmente grandes. É 
necessário, dessa forma, implementar programas 
de capacitação de pequenos agricultores, criando 
condições para que eles possam se adaptar. Ao 
mesmo tempo, esse resultado reforça a neces-
sidade da formulação de políticas públicas que 
busquem estratégias de combate aos efeitos do 
aquecimento global no setor, já que a pequena 
produção agrícola de sequeiro possivelmente será 
bastante prejudicada. Ademais, dada a compro-
vação da importância da irrigação como medida 
adaptativa, deve-se incentivar a expansão das 
políticas de crédito específicas para a implemen-
tação dessa prática, principalmente para produ-
tores menos capitalizados.

Por fim, o resultado obtido pode indicar que 
a irrigação brasileira necessita de maior investi-
mento por unidade de área, uma vez que esse 
recurso adicional pode representar grande ganho 
de eficiência da prática. Esse “esforço adicional” 
visaria a modernização de equipamentos de irri-
gação e a instalação de infraestrutura para melho-
ria do manejo da água, sobretudo para pequenos 
produtores. Complementarmente, a garantia 
dada pela irrigação no tocante à segurança ali-
mentar pode indicar que se justificaria a conces-
são de algum tipo de subsídio nos casos em que 
a produção objetivasse o abastecimento do mer-
cado interno. Logicamente, esses avanços somente 
serão obtidos num ambiente de evolução das polí-
ticas públicas e do sistema de extensão rural.
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Anexos

Tabela A1. Estimativas das concentrações acumuladas de GEE’s no período de 1990 a 2100

Cenário
Gases de Efeito Estufa

Dióxido de Carbono [CO2 (Gt)] Metano [CH4 (Mt)] Óxido Nitroso [N2O (Mt)]

A1B 13,5 (13,5 - 17,9) 289 (289 - 640) 7,0 (5,8 - 17,2)

A2 29,1 (16,9 - 34,5) 889 (549 – 1069) 16,5 (8,1 - 19,3)

Notas: (1) Gt e Mt indicam, respectivamente, gigatoneladas e megatoneladas; (2) Os valores entre parênteses indicam intervalos de variação.

Fonte: IPCC.

Tabela A2. Coeficiente de correlação entre as variáveis utilizadas no estudo

Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18

1 1,00

2 0,99 1,00

3 -0,48 -0,49 1,00

4 0,88 0,88 -0,30 1,00

5 0,86 0,87 -0,30 0,99 1,00

6 0,04 0,04 -0,35 -0,13 -0,10 1,00

7 -0,53 -0,53 0,12 -0,83 -0,81 0,32 1,00

8 0,11 0,12 0,52 0,38 0,40 -0,16 -0,43 1,00

9 0,05 0,05 -0,11 0,02 0,03 0,16 0,08 -0,03 1,00

10 0,14 0,14 -0,14 0,09 0,09 -0,03 -0,03 -0,05 0,03 1,00

11 -0,40 -0,40 0,29 -0,35 -0,34 0,00 0,20 -0,03 -0,01 -0,40 1,00

12 -0,07 -0,07 -0,05 -0,08 -0,08 -0,01 0,06 -0,10 -0,04 0,13 -0,21 1,00

13 -0,10 -0,10 0,01 -0,18 -0,17 0,10 0,23 -0,12 0,50 -0,03 0,03 0,00 1,00

14 -0,07 -0,07 0,03 -0,12 -0,12 0,06 0,17 -0,08 0,61 -0,03 0,04 -0,03 0,72 1,00

15 0,58 0,60 -0,76 0,64 0,64 0,11 -0,55 -0,08 0,08 0,09 -0,31 0,00 -0,13 -0,11 1,00

16 -0,06 -0,06 -0,10 -0,14 -0,13 0,17 0,27 -0,12 0,72 0,01 -0,01 -0,01 0,62 0,50 -0,03 1,00

17 0,37 0,38 -0,14 0,35 0,38 0,46 -0,18 0,33 0,11 -0,02 -0,09 -0,07 0,00 0,00 0,22 -0,01 1,00

18 -0,43 -0,45 0,25 -0,34 -0,35 -0,24 0,13 -0,08 -0,06 -0,02 0,14 0,05 0,02 0,04 -0,29 0,01 -0,36 1,00

Nota: (1) Temperatura Verão; (2) Temperatura Verão2; (3) Precipitação Verão; (4) Temperatura Inverno; (5) Temperatura Inverno2; (6) Precipitação Inverno;  
(7) Variabilidade Temperatura; (8) Variabilidade Precipitação; (9) Recursos Hídricos; (10) Alto Potencial Agrícola; (11) Baixo Potencial Agrícola; (12) Potencial 
Erosão; (13) Acesso internet; (14) Ensino Superior; (15) Nordeste; (16) Pronaf; (17) Baixa altitude; (18) Alta altitude.

Fonte: Resultados da pesquisa.
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Tabela A3. Teste de sensibilidade do efeito de tratamento  
por meio dos limites de Rosenbaum 

Variável Γ P-valor crítico

Valor Terra

1,0 0,0000

1,1 0,0000

1,2 0,0000

1,3 0,0000

1,4 0,0000

1,5 0,0000

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela A4. Desvios padrão entre os valores da terra simulados para irrigantes e  
produtores de sequeiro em diferentes períodos de tempo e cenários climáticos

Período Sistema produtivo
Cenários

A1B A2

2020-2080 Irrigante 5,80 2,69

Sequeiro 57,83 71,86

2020-2050 Irrigante 2,29 0,50

Sequeiro 43,83 11,13

2050-2080
Irrigante 5,67 3,02

Sequeiro 37,87 93,06

Fonte: Resultados da pesquisa.


